COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 029/2019
ORIGEM: Poder Executivo
OBJETO: Projeto de Lei N° 020/2019 – “Altera a Lei Municipal n° 422, de 29 de dezembro de 2003”.

Recebido em: 24/07/2019
Encaminhado em: 07/08/2019

PARECER:          X 
Aprovado   

  Rejeitado     
Trata-se de projeto que pretende alteração da Lei Municipal n° 422, de 29 de dezembro de 2003, que regulamenta a Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública – CIP. A alteração possui como objetivo de atualizar o art. 9°, considerando que foi alterada a concessionária prestadora do serviço e, com objetivo de melhorar as informações, fiscalização e transparência referente aos valores arrecadados com a iluminação pública.  
Conforme Parecer Jurídico n°026/2019, firmado pela Assessora Ninon Rose Frota, é que a proposição é constitucional e respeita a legalidade razão pela qual o projeto pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciar o seu mérito. 
Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:
             Aline Fuhr Christ                                   X    
 Favorável
                Presidente     
Contra

       Daniel E. Krummenauer                              X      Favorável
           Vice-Presidente
Contra


              Airton José Weber                                X      Favorável
                  Relator      
Contra

PARECER JURÍDICO N° 026/2019

REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei N° 020/2019 – “Altera a lei Municipal n° 422, de 29 de dezembro de 2003”.

PROPONENTE: Poder Executivo

Data da Distribuição: 29/07   Data de votação: 07/08/2019

1) RELATÓRIO

Trata-se de projeto que pretende alteração da Lei Municipal n° 422, de 29 de dezembro de 2003, que regulamenta a Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública – CIP. A alteração possui como objetivo de atualizar o art. 9°, considerando que foi alterada a concessionária prestadora do serviço e, com objetivo de melhorar as informações, fiscalização e transparência referente aos valores arrecadados com a iluminação pública.  
2) PARECER

A Constituição Federal no seu art. 149-A dispõem que “Os Municípios e o Distrito Federal poderão instituir contribuição, na forma das respectivas leis, para o custeio do serviço de iluminação pública, observado o disposto no art. 150, I e III.   (Incluído pela emenda constitucional 39, de 2002). Parágrafo único. É facultada a cobrança da contribuição a que se refere o caput, na fatura de consumo de energia elétrica.” A partir dai, a CF conferiu ao município a possibilidade de que as leis municipais instituidoras definam o fato gerador, base de cálculo, alíquotas e contribuintes, não havendo margem para o legislador infraconstitucional dispor acerca da espécie tributária a ser utilizada para a cobrança (contribuição), bem como a vinculação da arrecadação para o custeio do serviço. Com relação a natureza jurídica, a Contribuição de Iluminação Pública amolda-se ao conceito de tributo constante do artigo 3° do Código Tributário Nacional, segundo o qual "Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada.". A contribuição de iluminação pública constitui prestação em dinheiro (pecuniária), cujo pagamento é obrigatório (compulsoriedade), instituída por lei municipal, não se caracterizando como sanção de ato ilícito e sendo cobrada por meio de atividade administrativa plenamente vinculada. Portanto, resta claro que a CIP é um tributo de caráter sui generis, data vênia daqueles que a vêem como contribuição não tributária. A arrecadação de tributos é uma função precípua do ente público, no caso o Município, mas a aludida contribuição tem como fato gerador o consumo de energia elétrica e a mesma é aferida pela concessionária, sem ingerência do Município, ou seja, não teria como o mesmo tributar os consumidores porque por não ter controle sobre tal questão. Portanto, a contratação objeto do presente projeto afigura-se similarmente à substituição tributária que ocorre com o ICMS no Estado do Rio Grande do Sul, ou seja, a responsabilidade pelo recolhimento da contribuição (CIP) ficou atribuída ao próprio distribuidor da energia, o que é permitido pela Constituição Federal, conforme citado inicialmente.

A matéria em questão é de competência do Chefe do Poder Executivo Municipal, consoante arts. 146, III, “a” e “b” da CF, arts. 8°, 30, I e 38, V da Lei Orgânica, e, portanto, não existe vício de iniciativa já que trata-se de questão de cunho organizacional da estrutura administrativa do Poder Executivo e implementação de arrecadação de tributos, no caso Contribuição Para Custeio do Serviço de Iluminação Pública - CIP,  através de terceiros.

Quando há criação de tributo municipal, indispensável a observância do disposto ao art. 146 da Constituição Federal, quanto a regulação dar-se por intermédio de projeto de lei complementar. É imprescindível que as disposições/alterações atinentes a regra matriz de incidência tributária CIP se dê através de LEI COMPLEMENTAR, mediante alteração sim da Lei n. 422/2003 que equivocadamente estabeleceu-se por lei ordinária. O ordenamento jurídico brasileiro prevê alguns tipos de leis, entre elas, a complementar e a ordinária, art. 59, II e III da CF. Ambas se diferenciam em razão da matéria a tratar e do quórum para sua aprovação. A lei Complementar é exigida para tratar de matérias específicas versadas na Constituição Federal, regulamentando matéria constitucional, devendo ser aprovada por maioria absoluta, conforme preceituam os arts. 146 e 69 da CF. Já a Lei Ordinária possui matéria residual, para as quais não se exige lei específica. O quórum para sua aprovação é de maioria simples. 

Por fim, esta assessoria jurídica informa que o projeto apresenta equívoco quanto ao diploma legislativo, pois se tratando de regramento tributo, caberá observância do disposto ao art. 146, inciso III da Constituição Federal, ou seja, lei complementar. Assim, no plano do Processo Legislativo, a diferença fundamental entre o procedimento ordinário e o complementar diz respeito ao quórum necessário. Nesse contexto, se o processo legislativo da lei municipal 422/2003 tramitou observando o procedimento complementar, como dito, embora a denominação da espécie esteja incorreta, a norma é considerada válida como lei complementar, pois terá sido aprovada pelo quorum exigido para sua aprovação. De qualquer forma, fato é que nunca foi interposta nenhuma ADIN, Ação Direta de Inconstitucionalidade contra a lei municipal 422/2003. Logo, acaso o presente projeto de lei n° 20/2019 seja aprovado pelo quorum certo, que é metade mais um dos vereadores da Casa Legislativa, entendo que a norma possa ser considerada válida, mesmo não se apresentando como complementar. No entanto, utilizo-me do presente para alertar o Legislativo e o Executivo municipal que devem efetuar estas correções pontuais quanto a apresentação de lei complementar quando assim exigir. Entendo que esse é o entendimento de melhor técnica e de cautela, assim registro a ressalva. 

Entretanto, é necessário registrar que a jurisprudência do TJ RS já decidiu a Constituição Federal, no art. 149-A, autoriza os Municípios e o Distrito Federal a instituir contribuição, na forma das respectivas leis, para o custeio do serviço de iluminação pública, não fazendo qualquer exigência que a fixação da contribuição seja estipulada por lei complementar: “APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA CUMULADA COM REPETIÇÃO DE INDÊBITO. CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO DO SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. LEI MUNICIPAL. INEXISTÊNCIA DE INCONSTITUCIONALIDADE. A contribuição para o custeio do serviço de iluminação pública tem matriz constitucional (art. 149-A da CF). Segundo entendimento sedimentado no âmbito do STF, a contribuição de intervenção no domínio econômico não é imposto e, por isso, não se exige que lei complementar defina a sua hipótese de incidência, a base imponível e contribuinte. A sua instituição está jungida aos princípios gerais da atividade econômica, conforme discriminado nos artigos 170 a 181 da Constituição Federal, a qual, por evidente, se insere o serviço de iluminação pública. Inexistência de inconstitucionalidade na Lei Municipal n.º 74/2002. Apelo provido. Voto vencido. (Apelação Cível Nº 70030851216, Vigésima Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio Heinz, Julgado em 19/08/2009). Filiando-se aos ensinamentos de Leandro Paulsen, ao comentar o artigo 149-A, da Constituição Federal: Instituição por lei ordinária municipal. A contribuição para o custeio do serviço de iluminação pública deverá ser instituída por lei municipal, cumprindo-se, assim, a exigência do art. 150, I, da CF. Tal lei deverá estabelecer, necessariamente, ao menos o seu fato gerador, o contribuinte, e o modo de cálculo da contribuição (base de cálculo e alíquota) ou, em optando o legislador por valor fixo, o seu montante.
O projeto obedece aos requisitos de constitucionalidade, legalidade, não apresentando nenhum vício de ordem formal ou material, e não encontrando óbices à aprovação, sendo pelo entendimento da viabilidade técnica jurídica do mesmo, estando apto à votação, desde que por cautela seja respeitado o quórum do processo legislativo de lei complementar. No quórum necessário para aprovação de lei complementar, segundo art. 69 da CF, é a maioria absoluta.

Quanto ao mérito, esta assessoria não irá se pronunciar, pois caberá tão somente aos vereadores no uso da função legislativa, verificar a viabilidade ou não da aprovação desta proposição, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e regimentais.

3)         CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela constitucionalidade e legalidade da proposição e pela regular tramitação do presente projeto de lei, cabendo ao egrégio plenário apreciar o seu mérito, com a ressalva acima suscitadas. 

É o parecer.
Presidente Lucena, 01 de agosto de 2019.
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